


 A prevalência mundial  é de 1% a 3% e a 

prevalência no Brasil representa cerca de 0,46% 

da população, representando aproximadamente 

um milhão de pessoas acometidas pela doença. 

(BRASIL, 2013; COSTA, 2014)

 Em 2013 o Ministério da Saúde atualizou o PCDT e 

decidiu incorporar cinco novos medicamentos, 

MMDC Biológicos: golimumabe, certolizumabe

pegol, rituximabe, abatacepte e tocilizumabe.



 Avaliação de tecnologias em saúde: 

efetividade e aspectos econômicos;

 A avaliação econômico disponibiliza 

informação para os tomadores de decisão 

optarem pela tecnologia que oferece a 

melhor relação de custo-efetividade visto 

que os recursos da saúde são limitados e 

precisam ser otimizados. 

(BRASIL, 2008; NITA et al, 2009)



Objetivo Geral:

Analisar os gastos com o tratamento da 

Artrite Reumatoide no âmbito do Ministério da 

saúde nos anos de 2010 a 2014.



 Estudo ecológico, com características 

descritivas;

Utilizou a base de dados secundários do 

SIA/SUS;

 Ficaram excluídos da pesquisa os 

medicamentos adquiridos e dispensados 

pelos Estados e Municípios;

 A pesquisa engloba apenas custos diretos;



O quantitativo de medicamentos dispensados 

foi extraídos através do código do 

medicamento e categoria do CID-10;

M05.0 Síndrome de Felty

M05.1 Doença reumatoide do pulmão

M05.2 Vasculite reumatoide

M05.3 

Artrite reumatoide com comprometimento de outros órgãos e 

sistemas

M05.8 Outras artrites reumatoides soropositivas

M06.0 Artrite reumatoide soronegativa

M06.8 Outras artrites reumatoides especificadas

M08.0 Artrite reumatoide juvenil



Os resultados estão voltados para o número de 
medicamentos dispensados, e não no número de 
pacientes tratados;

Não foi necessária à aprovação do Comitê de 
Ética em Pesquisa;

Os medicamentos foram agregados em três 
grupos: 

 MMDC – Biológicos;

 MMDC – Sintéticos;

 Outras classes (anti-inflamatórios não 
esteroides e imunossupressores). 
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Figura 1 – Gastos totais do Ministério da Saúde com unidades de 

unidades farmacêuticas dispensadas para tratamento da artrite 

reumatoide no período 2010-2014, Brasil.

Fonte: Elaboração própria com base nos dados do SIA/SUS. 
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Figura 2 – Quantidade total de unidades farmacêuticas dispensadas 

para tratamento da artrite reumatoide no período 2010-2014, Brasil.

Fonte: Elaboração própria com base nos dados do SIA/SUS. 
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Figura 3 – Total de gastos para tratamento da Artrite Reumatoide 

seguido do total de unidades de unidades farmacêuticas distribuídas, 

por sexo do paciente para os anos de 2010 a 2014, Brasil.

Fonte: Elaboração própria com base nos dados do SIA/SUS. 
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Figura 4 – Gastos totais do Ministério da Saúde com unidades 

farmacêuticas dispensadas para tratamento da artrite reumatoide, 

por faixa etária, no período de 2010-2014, Brasil.

Fonte: Elaboração própria com base nos dados do SIA/SUS. 
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Figura 6 – Total de gastos para tratamento da Artrite Reumatoide 

seguido do total de unidades farmacêuticas distribuídas, de acordo com 

região de residência do paciente para o período 2010-2014, Brasil.

Fonte: Elaboração própria com base nos dados do SIA/SUS. 
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Figura 9 - Total de gastos segundo classe de medicamentos, seguido do 

total de dispensações para os anos de 2010 a 2014, Brasil.

Fonte: Elaboração própria com base nos dados do SIA/SUS. 
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Figura 9 - Total de gastos segundo classe de medicamentos, seguido do 

total de dispensações para os anos de 2010 a 2014, Brasil.

Fonte: Elaboração própria com base nos dados do SIA/SUS. 
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Tabela - Dispensação de Medicamentos Modificadores do Curso da Doença 

por mês, seguido da porcentagem de dispensação para a classe, no ano de 

2013 e 2014, Brasil.



Tabela 3 – Total de gastos exclusivo do Componente Especializado da 

Assistência Farmacêutica, seguido do total de gasto para tratamento da 

Artrite Reumatoide, seguido do percentual de gastos que a AR representa 

para o CEAF, na linha temporal de 2010 a 2014. 

2010 2011 2012 2013 2014

Gasto Total 

CEAF 3.145.000.000,00 3.136.000.000,00 3.508.000.000,00 4.207.000.000,00 3.950.000.000,00

Gasto Total 

com AR 187.150.174,10 166.312.305,45 223.195.179,02 216.590.605,39 237.658.256,61

% 5,95% 5,30% 6,36% 5,15% 6,02%

Fonte: Elaboração própria com base nos dados de BRASIL, 2014.



No período de 2010 a 2014 foram dispensadas 

3,74 milhões de unidades farmacêuticas;

Gerou um custo de 1,03 bilhões de reais no 

orçamento;

 Provocando um impacto médio de 5,76% nos 

recursos do CEAF;



 Variáveis que mais demandaram recursos: 

 As mulheres: 82,06%;

 Faixa etária de 50 a 59: 29,23%;

 Região Sudeste: 60,56%;

 CID-10 M05.8: 39,33%.



 A Portaria nº 24 da SCTIE/MS, que decidiu 
incorporar os novos medicamentos, foi publicada 
de 10 de setembro de 2012,;

O período entre a publicação da portaria e a 
primeira dispensação no SUS levou: 

 Para o abatecepte, o rituximabe, e o 
tocilizumabe (abril de 2013): 07 meses; 

 Para o golimumabe (julho de 2013): 10 meses;

 Para o certolizumabe pegol (setembro de 2013): 
12 meses.
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